
ATA DA 4' REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE POLITICA
DE ASSENTAMENTO RURAL - CPA, REALIZADA NO SALÃO
NOBRE DO PALÁCIO 00 BURITI, NO DIA 22 DE FEVEREIRO
DE 2013, As 10:00 HORAS.

1 A quarta reunillo do Conselho de Politica de Assentamento
Rural - CPA foi presidida pelo Conselheiro Titular
Representante do Poder Executivo e Secretário de Estado de
Governo do Distrito Federal, Gustavo Ponce de Leon Sonano
Lago, que iniciou a reunião com justificativa da ausência do
Consetheiro T~ular Martinho Gallo, representante da Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB). quefo; acolhida pelo plenário; em
seguida apresentou a pauta da reunião, consubstanciadanos
seguintes itens: 1)leitura e discussão da Ata referente à
Reunião Ordinária realizada no dia 31/0112013 (tnnta e humdo
mês de janeiro do ano de dois mil e treze); 2) Dar continuidade á
discussllo sobre a minuta do instrumento legal de definição da
formacontratual,seusinstrumentosnormativoseprocedimentos
a serem observados com vistas á destinaçllo de áreas públicas
rurais da Companhia Imobiliária de Brasilia - TERRACAP para o
Programa de Assentamento de Trabalhadores Rurais (PRAT):

3) C.'.mPlementa.r a dlscussllo sobre a minuta do instrumento \:s(
legal para o cadastramento, seleção e homologação das
famlllas benefICiadas pelo Programa de Assentamento de

T,,"'''''''' R,,,,, I'RATI ~
2. Na seqllência foi realizada a leitura e discussllo da Ata da 3' ,

ReunilloOrdináriaaqualfoi aprovada por unanimidade

3. ~~ople~~:~nup~e;~~t:~st:bU~~~ni:~s m~~~t::lhe~~:s ;:~:~to: _'

construidos pelos órgllos de governo. já contemplando as (
contribuiçoos dos conselheiros e convidados oferecidas na n
reuniiloanterior,paraapreciaçiloesubsldiodasdiscussoos \ 'I

4. Em prosseguimento, o Fórum do Distrito Federal e Entomo pela If#R.f~"J",,:;;~(,,:,m;;}j



apresentou um documento se manifestando sobre as
apresentaç06s da TERRACAP e da SEAGRI na Reunillo
Ordinária do CPA realizada no dia 31101/2013, a qual foi
recebida pelo Presidente e debatida em plenária com base nas
minutas entregues

5. Em debate foi retomado o fluxo do PRAT e sugerida à inclusllo
de um novo procedimento que preceda ao arquivamento da
solicitaçao da área pelo CPA para a TERRACAP. Por meio
desse novo procedimento, após receber o documento com
indeferimento do processo pela TERRACAP o CPA abre prazo
para apresentaç{lode recurso contestatório da decisllo, que
sendo julgado coerente é devolvido à TERRACAP com
solicitaÇ<'lo de reavaliaç{lo da decisao

6. O Conselheiro Suplente Moisés José Marques, representante da
TERRACAP afirmou que a TERRACAP s6 deixará de
disponibiliUlr o imóvel na falta de fundamentaçAo legal O
Conselheiro Titular Francisco Miguel de Lucena representante
da FETRAF/DFE e a Coordenadora do Fórum do FRAJC/DFE
Vera Lucia Martins destacaram que além da inclusllo do item
Recurso, é importante que nessa fase o processo possa ser
analisado por outros 6rgaos que possam subsidiar as
contestaç06s a TERRACAP.

1. A SEAGRI destacou que através do PRAT serao definidos os
critérios ciassificat6rios, sendo os critérios do INCRA
consideradoseliminat6rios. Reforçando a descriçao, o Fórum do
DF e Entorno pela Reforma Agrária e Justiça no Campo -
FRAJCIOFE destacou que o INCRA aplicará os seus critérios e
a Secretaria de Estado de Agricultura e Desenvolvimento Rural
(SEAGRI) ficará com incumbência de efetuar através de critérios
acordados no CPA a c1assificaçao das famílias que receberao a
terra

8. Os conselheiros questionaram a necessidade de se obter os
licenciamentos ambientais antes de Iniciar o processo de



iden(;ficaçào e seleçAo das familias dos futuros assentamentos
Gustavo Gomes de Moura, Convidado e Diretor de Anàlise da
Participação Social da Coordenadoria de Articulaçao
Intergovernamental da Secretaria de Estado de Governo do DF
informou que asfamllias só podem ser assentadas nas áreas
depois de liberada a Licença de Instalação e Operaçao- L10
Entretanto, considerarJdo que no Distrito Federal as famílias já
moram nas áreas pleiteadas pelos movimentos, foram
negociadas com os órgãos ambientais duas estratégias
legalmente viáveis que silo: 1) Emissão de licença de caráter
excepcional embasada no Art.6" da Resolução 387 CONAMA
por meio da qual permite-se suprira uso do solo para fins de
produçlfoagrfcola com culturas de subsisUlncia e implanlaçfio
<;1einfraeslruluramlnimaessenciB!àsobrevivéncil'ldl'lsfamllias
assentl'ldl'lS 2) A SEAGRI entrará, sempre que posslvel com o
pedido conjunto de todas as licenças.O Presidente destacou que
se espera com as estratégias ml'lior celeridade nos processos de
regularização dos assentamentos, mas também atender as
demandas emergências das famllias acampadas e que Duscam

~~~~~e:,;:~ão da PoIltica de Assentamento de Trabalhadores ~

9. Apesar dos esclarecimentos repassados a plenária solicitou qu%.
o Instituto BraS.llia Ambiental (I~RAM), O Instit."". Nacional de
Colonl~ç1io e Reforma Agrána - INCRA e a Empresa de
Assistência Tecnlca e Erlensão Rural do OlstrltO Federal- ~'
EMATERlDF fossem convidados para a próxima reunião com o
objetivo de agregar conhecimentos técnicos e subsidiar as
declsôe5 referentes aos processos de locenclamentoamblental e
constituiçao dos Assentamentos, A Coordenadora do Fórum do
FRAJCIDFE Vera Lúcia ainda argumentou que é preciso seguir ("
a leglslaçao, porém construindo. paralelamente novos .caminhos '(
que poder<\o até alterar a lei futuramente posSibilitando a \
reali~çao dos objetivos pretendidos. O Presidente Gustavo

Ponce esclareceu que o ObjetiV.O do CPA é Viabilizar a Reforma~) ,
Agrána, porém sem feriras normativas Inst,tuc,ona,se buscando~ p",,,m,,,;,oom";;:,; ~ I



10.Em seguida o Conselheiro $uplente Marcelo Pires representant e
da Secretaria de Estado de Agricultura e Desenvolvimento Rural
(SEAGRI) ressaltou o empenho para a superaçllo de entraves
visando á concretizaçllo do Processo de Assentamento no DF.
Ressaltou também, que a celeridade requer um ciclo único de
ações encadeadas dinamizando o processo como a interaçllo
comoutros6rg:ios

11.Logo a seguir a Convidada e Diretora de Desenvolvimento
Agrário da Subsecretaria de Agricuttura Familiar e
Desenvolvimento Agrário Viviane Anjos, apresentou os critérios
desenVOlvidos para classificaç:io das familias que ser.'lo
assentadas. O Conselheiro Suplente e Subsecretário de
Agricultura Familiar e Desenvolvimento Agrário, Marcelo Pires,
destacou que a SEAGRI se fundamentou sua formulaçao no
modelo da Companhia de Desenvolv,mento Hab taclonal do V
Distrito Federal - CODHAB e o CADUn co registrado pela

SEDEST ~

12.0 Conselheiro Ttular Anton1o JuliO Nogueira da Silva
representante do Movmento de Apoo ao Trabalhador Rural
(MATR) questoonou o crto!!rlo da SEAGRI que defina como

c1assifocatono o prazo de pelo menos 10 anos de comprovaçao Jb
de trabalho em atlvdade rural A Convidada e Coordenadora do
F6rum FRAJC/DFE Vera Luc a Mart ns contestou dizendo que o
publiCO do campo vive em condçoos especals se nstalando
onde encontra emprego, por isso nao é possivel seguir os

~~~~::n~:u C~~H~Bc~g:;I~ei:o :~~~:: L~~e~s:::béd: t
DesenvolVimento SOCial.' ".anSferênCia de Renda (S.EDEST) f
têm uma realidade horizontal enquanto .npúbllco da Reforma

~~:~~Cid~~:S. ~:~~~~~tIC:S c=~~~~ro ~:rcel~úm~;:: ~/

esclareceu que os cntérlos da SEAGRI têm caráter Ip"";;:':-000";~C'~h';";O. J".



opinou que o cadastro só deve contemplar as pessoas que
estão no Campo, A Coordenadora do Fórum do FRAJCIDFE
Vera Lúcia Martins enfatizou a importancia do controle no
momento da seleçAo para evitar que pessoas de má conduta se
infillrem nos assentamento causando transtornos e insegurança
fisico-moral para as familias, fato que vem ocorrendo nos
assentamentos de Reforma Agrária em outras localidades razllo
pela qual o cadastro deve ser realizado "in 1000"

13.Em seguida o Presidente Gustavo Ponce destacou a presença
do Líder José Rainha, enquanto Convidado na 4' Reunião do
CPA, O Convidado parabenizou a reunião do CPA, o caráter
democrático do Governo do DF e destacou que os critérios
apresentados nesta reuniêo esUio bons. Declarou ainda que o
público da Reforma Agrária nêo é uniforme, variando de acordo
com a região, lembrando que os trabalhadores rurais que
migram para as cidades passam a tercaracteristicas especiais,

~~u: eo;U:I~:~:a:e~~: p~~::: f:~ili::í~~I;:nt~~a~eraçao de ~

14.Ficou determinado que o item 9 (nove) do documento ~
apresentado pelo Fórum do FRAJCIDFE continuará senco
discutido na pr6xima reuniào, '

15'~~A~~lu~~~S: ~~;s~~~pr~::ce~: P::s~~t~~~::~né~~~ d: ~,'

:t~::::s ~Su:í:sD::~á ~:e~:~ :~::;~;a:~ ~:~:~~: J )
do PRAT, embora jamais esteja descartada de participar do (')
referido programa (PRAT), O Conselheiro Suplente Moisés I'
Marques representante da TERRACAP ressaltou que os órgàos \
do executivo devem ter sua autonomia porque se todos os atos l'
do PRAT tiverem que passa' pelo CPA irà atrasar o processo. E ( (:::.::~:~m~::;::,~~";:"d::,:~~:,;""' , q"" ••~, po" I;

:# ~..fI;~' ~



16.0 Conselheiro Presidente encerrou a reuniao ressa~al'ldo que
apesar da Pauta de Trabalho ser inlensa, O Plano de Trabalho
estabelecido no CPA estabelecido vem sendo cumprido no
tempo hábil E em seguida ratificou a data da próxima reuniao
para o prÓXimo dia vinte oito do mês de fevereiro do ano de dois
mil e treze (28J0212013), nestemesmolocal.Paláciodo8uriti,áS
10:00 (dez horas) para dar continuidade ao desenvolv;mento do
Plano de Trabalho do CPA com a f,nalidade de promover a
;mplementaçaodo PRAT

Ata lavrada por Grace Luana de Amorim Homem Leal.
Assessora Técnica da Subsecretaria de Agricultura Familiar
e DesenVOlvimento Agrário, da Secretaria de Estado de
Agricultura do Distrito Federal_ SEAGRIIDF.
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